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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –  DECISÃO
EMBARGADA  –   MANDADO  DE  SEGURANÇA  –
EXPEDIÇÃO  DE  CERTIFICADO  DE  CONCLUSÃO  DO
ENSINO  MÉDIO -  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  Á
REMESSA OFICIAL E AO APELO NOS TERMOS DO ART.
557,  CAPUT DO  CPC/73  – AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO  PARA  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA - INTERPOSIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS
-   ALEGADA  EXISTÊNCIA  DE  PONTO  OMISSO  NO
JULGADO  -  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  DO  ART.
1.022 DO  CPC/2015 –  RECURSO  QUE  NÃO  SE
ENQUADRA  EM  SITUAÇÕES  EXCEPCIONAIS
AUTORIZADORAS  DA  CONCESSÃO  DE  EFEITOS
INFRINGENTES – REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 

Inocorrente  as hipóteses de  omissão,  contradição  e
obscuridade não há como prosperar o inconformismo cujo
real intento é a obtenção de efeitos infringentes, com nítido
rejulgamento da causa.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Embargos de Declaração  (fls.  117/121) interpostos
pelo Estado da Paraíba em face de acórdão que desproveu o Agravo Interno
para  manter  a  decisão  monocrática  que  negou  seguimento  à  remessa
necessária  e  ao  apelo  interposto  nos  autos  do  mandado  de segurança  n.º
0003010-50.2015.815.2001 impetrado por Lucas Pereira da Silva de Morais
(fls. 112/114v).
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Nas razões recursais, o embargante alega ter havido omissão no
acórdão embargado no tocante à apreciação dos arts. 35, 37 inc. II e 44, inc. II
da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases,  os  quais  disciplinam  a  impossibilidade  de
expedição de diploma de concessão de diploma de conclusão de ensino médio
aos estudantes menores de 18(dezoito) anos.

Após outras digressões,  afirma que a propositura dos embargos
objetiva  sanar  os  vícios  da  decisão  e,  ainda,  exercer  o  necessário
prequestionamento da matéria contida nos referidos dispositivos legais.

Ao final, pugnou pelo conhecimento e provimento do recurso a fim
de que seja sanado o vício de omissão e, por conseguinte, correção do defeito
suscitado nos termos da legislação processual em vigor (fls. 117/121).

Intimado para contrarrazões  (fls. 124), o embargado  apresentou
resposta ao recurso,  postulando pela rejeição dos embargos (fls. 125/126).

VOTO

A pretensão recursal não enseja acolhimento.

O art.  1.022  do  CPC/2015 é  expresso  ao  limitar  os  embargos
declaratórios para os casos de  obscuridade, contradição, omissão em ponto
sobre  o  qual  deveria  ter  se  pronunciado  o  julgador,  ou  até  em razão  das
condutas descritas no artigo 489, § 1º, impedindo que o recurso seja utilizado
como forma de reexaminar matéria já solucionada no julgado. 

Na espécie, os Embargos foram opostos contra decisão publicada
na  vigência  do  CPC/2015,  apontando  eivas  no  acórdão  embargado,
consubstanciados em omissão no tocante à apreciação dos arts. 35, 37 inc. II e
44, inc. II da Lei de Diretrizes e Bases, os quais disciplinam a impossibilidade
de expedição de diploma de concessão de diploma de conclusão de ensino
médio  aos  estudantes  menores  de  18(dezoito)  anos. E,  por  fim,  afirma  a
necessidade de prequestionamento da matéria contida na citada legislação.

Quanto  à  alegada  omissão  existente  sobre  a  questão  da
impossibilidade de expedição de certificado de conclusão do ensino médio, tal
alegação dever ser, de logo, rejeitada.

Isso  porque,  diversamente  do  afirmado  pelo  ente  estatal,  o
acórdão  embargado  abordou  a  questão  de  forma  consentânea  com  a
jurisprudência dominante nessa Corte, no sentido de que o direito de acesso à
impetrante  ao  nível  superior  de  ensino,  fundamentado  no  art.  208,  V  da
Constituição Federal, encontra respaldo não só dos precedentes desta Corte
como também nos julgados do Colendo STJ.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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O  teor  do  voto  abordou  a  questão  da  possibilidade  de
julgamento monocrático do recurso apelatório e da remessa oficial, quando em
consonância com os precedentes jurisprudenciais do STJ.

Eis o trecho da decisão embargada:

No  tocante  à  alegada  impossibilidade  de  julgamento
monocrático do recurso,  nos termos do art.  557 caput  do
CPC, face à inexistência de jurisprudência dominante sobre
a matéria em descortino,  tem-se que a tese recursal  não
comporta acolhimento.

Isso  porque,  diversamente  do  que  aduz  o  agravante,  o
conceito  de  jurisprudência  dominante  previsto  no
mencionado  no  art.  557,  foi  inteiramente  observado  na
decisão  atacada  em  que  foram  citados  precedentes  de
várias Câmaras de julgamento deste Tribunal.

Ademais,  conforme  também  explicitado  no  decisum
guerreado, o direito de acesso à impetrante ao nível superior
de  ensino,  fundamentado  no  art.  208,  V  da  Constituição
Federal,  encontra respaldo não só dos precedentes desta
Corte como também nos julgados do Colendo STJ.

Sobre  esse  aspecto,  mister  destacar  parte  da  decisão
monocrática:

AGRAVO REGIMENTAL. CERTIFICADO DE CONCLUSÃO
DO  ENSINO  MÉDIO.  LIMINAR  DEFERIDA.  MATRÍCULA
EM INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. CONCLUSÃO
DO  ENSINO  MÉDIO  ANTES  DA  PROLAÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESCONSTITUIÇÃO  DA  SITUAÇÃO.
RAZOABILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DA  DANO  À
INSTITUIÇÃO DE ENSINO. APLICAÇÃO DA TEORIA DO
FATO CONSUMADO. 1.  A jurisprudência  desta Corte não
ignora que a conclusão do Ensino Médio é, nos termos do
art.  44, II,  da Lei 9.394/96, requisito essencial  para que o
estudante  ingresse  no  curso  de  graduação.  Todavia,  os
autos  registram  que  o  decurso  do  tempo  consolidou  a
situação  fática  da  parte  recorrida,  que,  por  meio  da
concessão  de  liminar  na  primeira  instância  (fl.  51),  teve
concedido o direito de efetuar a matrícula na universidade
em janeiro de 2012, decisão esta confirmada pela sentença
(fls.  155/157) e pelo acórdão recorrido (fls.  219/225).  2.  A
recorrida informou ter concluído o ensino médio em abril de
2012,  antes mesmo de ter  sido proferida  a sentença que
concedeu  a  segurança.  Nesse  contexto,  não  se  mostra
razoável, a esta altura, desconstituir a situação que ora se
vislumbra,  consolidada há aproximadamente dois  anos.  3.
Por não se vislumbrar qualquer dano a ser experimentado
pela  instituição de ensino agravante,  excepcionalmente,  é
de se considerar consolidada a situação de fato, o que atrai
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a aplicação da teoria do fato consumado, segundo a qual a
situação jurídica consolidada com o decurso do tempo deva
ser respeitada, sob pena de prejudicar desnecessariamente
a parte, causando prejuízos a sua vida estudantil, e afrontar
o previsto no art. 462 do CPC. 4. Agravo regimental a que se
nega provimento.1

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO.
DIREITO  EDUCACIONAL.  BUSCA  DE  CERTIFICAÇÃO
PELO  EXAME  NACIONAL DO  ENSINO  MÉDIO.  ALUNO
REPROVADO NO SISTEMA REGULAR. INTERPRETAÇÃO
CONSENTÂNEA  DA  LEGISLAÇÃO  EDUCACIONAL.
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1.  Cuida-se  de  writ  impetrado  contra  a  negativa  no
fornecimento de certificação de conclusão do ensino médio
para  discente  do  sistema  regular  de  ensino,  o  qual  fora
reprovado no último ano, porém aprovado no ENEM.
2.  "Ao  lado  da  Constituição  Federal  deve-se  buscar  o
fundamento  de  aplicação  e  exigibilidade  do  direito  à
educação nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas
dos  Municípios.  Também  são  diplomas  de  referência  em
matéria de direito à educação: a Lei de Diretrizes e Bases
da Educação nacional (LDB), Lei Federal nº 9.3.94/96, de 20
de  dezembro  de  1996"  (Antonio  Jorge  Pereira  Júnior.  In:
Comentários  à  Constituição  Federal  de  1988,  org.  Paulo
Bonavides, Jorge Miranda e Walber de Moura Agra. Rio de
Janeiro: Editora Forense, 2009, p.
2224.) 3. Não há violação de qualquer direito líquido e certo,
já  que a certificação prevista no art.  38,  caput,  da  Lei  n.
9.394/96  é  voltada  aos  alunos  do  supletivo,  ou  seja,
"àqueles  que  não  tiveram  acesso  ou  continuidade  de
estudos no ensino fundamental e médio na idade própria", o
que não o caso do impetrante.
4. Inexiste violação do art. 3º, IV, da Constituição Federal na
referida  negativa  administrativa,  porquanto  os  requisitos
fixados  pela  Lei e  pela  regulamentação  estão  em
conformidade com as disposições específicas da educação,
previstas no texto da Carta Política.
Recurso ordinário improvido.2

No  caso  em  tela,  não  se  vislumbra  no  acórdão  guerreado
qualquer  hipótese que  permita  agasalhar  o  inconformismo  do  embargante,
porque a omissão indicada no tocante à questão da expedição de certificado de
conclusão foi devidamente apreciada nos seguintes termos:

[...]Além do mais, todas essas questões necessárias para o
deslinde  da  questão,  como  as  mencionadas  no  relatório
supra,  foram debatidas  a  contento  na  decisão  agravada,
explicitando, inclusive, as razões que levaram a manter a
sentença,  pois  i)  o  menor,  já  aprovado  em  vestibular
ofertado por instituição oficial de ensino, demonstra plena
capacidade  para  o  início  da  graduação  superior,  sendo
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desproporcional qualquer regra impeditiva desse direito, ii) o
fundamento  jurídico  colacionado  é  no  sentido  de  que  a
Constituição  Federal,  através  do  seu  art.  208,  inciso  V,
prevê,  expressamente,  que  a  educação  será  efetivada
mediante a garantia de “acesso aos níveis mais elevados
do ensino,  da pesquisa e da criação artística,  segundo a
capacidade de cada um;"; iii) ao garantir o ingresso ao nível
superior de acordo com a capacidade do indivíduo, a Lei
Maior  afasta  a  incidência  de  qualquer  requisito  temporal
disposto  em  regramento  hierarquicamente  inferior;  iv)  a
despeito do que dispõe a Lei  9.394/96 sobre os exames
supletivos, em especial a exigência da idade mínima de 18
anos, deve-se atentar para finalidade de tais exames, que é
a de aferir os conhecimentos e habilidades adquiridas pelo
educando, de modo a habilitá-lo ao prosseguimento de seus
estudos, o que, repita-se, no caso dos autos, se efetivaria
com  o  ingresso  em  curso  de  ensino  superior  ao  qual  a
impetrante já foi aprovada. 

Assim,  diante  das  explicações  supra,  verifico  que  o  acórdão
impugnado não possui nenhum vício a ser sanado por meio dos embargos de
declaração, uma vez que houve adequada  manifestação acerca de todas as
questões relevantes para a solução da controvérsia,  apresentando,  ao meu
sentir, a correta solução ao caso.

Ao mais,  entendo que a parte embargante deseja a rediscussão
da  matéria1,  julgada  de  maneira  inequívoca.  Essa  pretensão  não  está  em
harmonia com a natureza e a função dos embargos declaratórios prevista no
art. 1.022 do CPC/2015.

Quanto  ao  pedido  de  prequestionamento  da  matéria,  de  igual
modo, não prospera.

Com  efeito,  é  cediço  que,  mesmo  nos  casos  de
prequestionamento,  exige-se  a  demonstração  dos  vícios  que  ensejariam  o
manejo dos aclaratórios.

Nesse  sentido,  confira-se  o  julgado  desta  Corte:  “O  STJ  ¿tem
entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo   para fins de  

1EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
INTERPOSTO  SOB  A ÉGIDE  DO  NOVO  CPC.  OMISSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REEXAME  DE  MATÉRIA JÁ
DECIDIDA. MERA IRRESIGNAÇÃO. NÃO CABIMENTO DOS ACLARATÓRIOS. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 7/STJ. NÃO APLICAÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. REJEIÇÃO.
1. Inexistindo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não prosperam os embargos de declaração.
2. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de
declaração, recurso de rígidos contornos processuais que serve ao aprimoramento da decisão, mas não à sua
modificação, que só excepcionalmente é admitida.
3. Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos termos do § 11 do art. 85 do CPC de 2015 quando o recurso
é oriundo de impugnação ao cumprimento de sentença rejeitada na origem.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 782.747/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em
17/05/2016, DJe 20/05/2016)
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prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a  decisão  embargada
ostentar  algum  dos  vícios  que  ensejariam  o  seu  manejo  (omissão,
obscuridade ou contradição)  '  .  2  

Dessa  forma,  considerando  que  os  Embargos  de  Declaração
prestam-se  para  o  aperfeiçoamento  das  decisões  judiciais,  diante  da
inexistência de obscuridades que comprometam a adequada compreensão do
julgado,  de contradições entre as proposições que se encontram dentro da
decisão ou omissões que, de fato, tornem incompleta a prestação jurisdicional;
a rejeição do presente recurso é medida que se impõe.

Em tempo, registro não ser a hipótese de incidência do § 11.º do
art. 85 do CPC3, o qual prevê a condenação de honorários advocatícios em
embargos de declaração oposto contra decisão proferida por Tribunal, pelo fato
da impossibilidade de condenação de honorários em mandado de segurança
nos termos da Súmula 5124 do STF.

Por tais considerações, REJEITO OS ACLARATÓRIOS.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 31 de
outubro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/01 –

2(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00005859120098150471, 4ª Câmara Especializada Cível,  Relator
DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 07-04-2015).

3§  11.  O tribunal,  ao  julgar  recurso,  majorará  os  honorários  fixados  anteriormente  levando em conta  o  trabalho
adicional  realizado em grau recursal,  observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o,  sendo vedado ao
tribunal,  no cômputo geral  da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor,  ultrapassar os respectivos
limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento. 
4  Súmula 512, STF: Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de mandado de segurança. 
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